GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 203/2002 de 26 de Dezembro
O Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro, institui o regime jurídico da classificação, gestão e administração da Rede Nacional de Áreas Protegidas. A aplicação daquele diploma à Região Autónoma dos Açores, faz-se de acordo com as disposições constantes do Decreto Legislativo Regional n.º 21/93/A, de 23 de Dezembro.

Os objectivos associados à conservação da natureza, nomeadamente «protecção de espaços naturais e das paisagens, a manutenção de equilíbrios ecológicos e a protecção dos recursos naturais», constituem alguns dos pressupostos que fundamentam a classificação de uma área como protegida e onde o fim visado que ganha maior acuidade é o de evitar a degradação dos recursos naturais.

é manifestamente claro, porque a lei assim o estabelece, que a classificação de uma área como protegida tanto poderá ocorrer numa determinada área terrestre como em águas interiores ou marítimas, onde a fauna, a flora, a paisagem, os ecossistemas ou outras ocorrências naturais apresentem, pela sua raridade, valor ecológico ou paisagístico, importância cientifica, cultural e social, uma relevância especial que exija medidas específicas de conservação e gestão racional dos recursos naturais, nomeadamente de regulamentação das intervenções artificiais susceptíveis de as degradar.
de acordo com a tipologia classificativa estabelecida pelo decreto legislativo regional n.º 21/93/a, de 23 de dezembro, o monumento natural regional constitui um dos tipos de áreas protegidas de interesse regional, a par do parque regional, da reserva natural regional, do parque natural regional e da paisagem protegida de interesse regional.

Ora, em consequência do desenvolvimento da actividade indústrial de exploração de inertes, constatou-se a existência na Pedreira do Campo, concelho de Vila do Porto, Ilha de Santa Maria, de uma extensa frente de lavra talhada em basaltos de antigas lavas submarinas, em associação com rochas carbonatadas com fósseis de organismos marinhos, cuja importância científica e patrimonial justifica a respectiva protecção e classificação como monumento natural regional.

A mencionada classificação encontra justificação no interesse científico associado a esses factos, nomeadamente porque o mesmo expõe a sequência de passagem de rochas sedimentares, pertencentes ao topo da unidade litostratigráfica “Complexo do Touril”, a rochas vulcânicas pertencentes à base do “Complexo do Facho”, e ainda porque contem um afloramento de lavas submarinas em almofada (pillow lava) de grande beleza geológica e elevado valor didáctico, e também por ser o único local da ilha de Santa Maria e do arquipélago dos Açores onde se podem observar calcários marinhos fossilíferos, cujo desaparecimento é eminente se não lhe for conferido um estatuto de protecção adequado.

Ademais, a Pedreira do Campo situa-se em área não urbanizada, onde se encontra ainda preservada a paisagem cultural tradicional de pequenos campos murados para pasto e agricultura. A morfologia da área envolvente, em escadaria, exemplifica os fenómenos de erosão marinha que moldaram a geomorfologia da região ocidental da ilha e constitui um excelente miradouro natural sobre Vila do Porto e a plataforma do aeroporto. Os interessantes afloramentos de lavas em almofada explorados na pedreira, e a exposição dos sedimentos fossilíferos subjacentes, situam-se em local de fácil acesso. A proximidade com outros dois pontos de interesse cultural e paisagístico (o forno de cal e as cavernas da exploração de calcário do Figueiral) constituem motivos adicionais de valorização e que reclamam a adopção de medidas de protecção e salvaguarda.

As rochas vulcânicas submarinas e os sedimentos fossilíferos marinhos de Santa Maria são praticamente únicos no arquipélago dos Açores. Este facto torna esta ilha singular do ponto de vista geológico, para além de lhe reclamar um lugar privilegiado na geologia do arquipélago, sendo de realçar a importância das suas jazidas fossilíferas e vulcanismo submarino. 

Qualquer dos aspectos focados revestem-se de um elevado interesse científico, pedagógico e turístico, que suscita o respectivo aproveitamento, valorização e protecção.

No que se refere à paleontologia, a classificação da Pedreira do Campo como Monumento Natural Regional encontra ainda dois outros níveis de justificação, para além do local e regional. Tem uma importância nacional, porque o afloramento de níveis carbonatados fossilíferos em contexto de ilha vulcânica, é pouco frequente no plano nacional, encontrando-se limitado, por razões evidentes, às ilhas vulcânicas mais antigas dos arquipélagos dos Açores e da Madeira. Por outro lado, os níveis sedimentares de Santa Maria, em especial o da Pedreira do Campo, pela sua expressão fossilífera e pela sua idade, são da maior importância para o estabelecimento de correlações estratigráficas e paleobiogeográficas entre Portugal continental e os arquipélagos dos Açores e da Madeira. De facto, os níveis fossilíferos da Pedreira do Campo representam uma faixa estratigráfica (Messiniano-Zancliano) mal representada a nível dos registos geológico e paleontológico nacionais.

Os afloramentos de rochas sedimentares de Santa Maria, nomeadamente o da Pedreira do Campo têm importância no plano internacional pois constituem os únicos afloramentos fossilíferos de idade neogénica do sector central do Atlântico Norte e tornam a notável ocorrência da Pedreira do Campo como uma jazida de grande importância para o estabelecimento de correlações estratigráficas inter-macaronésicas e entre a Macaronésia e os continentes Europeu e Africano. O estudo do registo fóssil de Santa Maria (e.g., Pedreira do Campo) tem importância para a definição das províncias paleobiogeográficas do NE Atlântico durante o Neogénico, prevendo-se que permita estender até ao Atlântico central a definição de fronteiras paleobiogeográficas até agora restritas à margem continental europeia e norte africana. É de salientar, também, a sua importância para a compreensão da história geológica do Atlântico NE e da colonização das ilhas macaronésicas, em geral, e dos Açores, em particular.

Em conclusão, dir-se-á que a continuar a actividade industrial de extracção de inertes no lugar da Pedreira do Campo, criam-se condições para a degradação do património geológico ali preexistente, pelo que importa preservar essa área com elevado interesse cultural e cientifico. Esse objectivo só poderá ser plenamente alcançado com a classificação daquela área como área protegida de interesse regional. 
Assim, nos termos da alínea z), do artigo 60° do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Governo Regional resolve o seguinte:

1. Aprovar a anteproposta de Decreto Legislativo Regional que classifica o lugar de Pedreira do Campo, localizado no concelho de Vila do Porto, Ilha de Santa Maria, como Monumento Natural Regional, que passará a ficar integrado na Rede de Áreas Protegidas de Interesse Regional.

2. Aprovar a delimitação da área abrangida pelo Monumento Natural Regional da Pedreira do Campo a que se refere o número anterior.

3. Determinar que a Secretaria Regional do Ambiente, através da Direcção Regional do Ambiente, proceda, de imediato, ao desenvolvimento de todos os procedimentos necessários à aprovação do Decreto Legislativo Regional referido no n.º 1 da presente Resolução, no âmbito e em respeito pelo estipulado no Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro, aplicado à Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/93/A, de 23 de Dezembro.

4. A determinação cominada no número anterior abrange a obrigação de concretização do processo de inquérito público, a que se referem os números 3, 4 e 5, do artigo 13º, do Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro, sobre a anteproposta de Decreto Legislativo Regional que classifica o lugar de Pedreira do Campo, referido no n.º 1 da presente Resolução.

5. Os resultados obtidos na sequência do processo de inquérito público deverão ser ponderados pela Secretaria Regional do Ambiente para cumprimento da determinação constante do n.º 3 da presente Resolução.

6. A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
Aprovada em Conselho do Governo Regional, Vila do Porto – Santa Maria, 6 de Dezembro de 2002.- O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
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